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EDITAL DE PREGÃO Nº17/2019
Processo nº 17/2019
Pregão Presencial nº 06/2019
Tipo Menor Preço Global
1 . PREÂMBULO
O Município de Redenção da Serra, Estado de São Paulo, torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão Presencial do Tipo Menor Preço Global, visando a contratação de empresa para Prestação de Serviços de Estrutura e Apoio ao Evento Arraial da Gente 2019, para o Setor de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Cultura, pelo período de 60 (sessenta) dias, de acordo com o Anexo I do Edital, que será processada e julgada de acordo com o procedimento licitatório. Os atos dele decorrentes observarão as disposições acordo com a Lei 8.666/1993, Lei 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, Decreto 8.538/2015 e Lei Orgânica do Município de Redenção da Serra.
O Pregão Presencial será realizado dia 18 de abril de 2019, com início da sessão  às 13:00 hs, na Sede da Prefeitura, localizada na Avenida XV de novembro, 829, Centro, no Município de Redenção da Serra – São Paulo, na sala de licitações, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, declaração de micro empresa e EPP e dos envelopes de preços e documentos de habilitação.
2 . OBJETO

 O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa para Prestação de  Estrutura e Apoio ao Evento Arraial da Gente 2019, cujas características e especificações técnicas encontram-se descritas no ANEXO I – Termo de Referência.
3 . CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que:

3.1. Atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos. 
3.2. Aceitação integral dos termos deste Edital, seus Anexos e Leis aplicáveis;

3.3. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.
3.4. Será vedada a participação de empresas:

3.4.1. Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

3.4.2. Sob processo de falência ou insolvência civil;

3.4.3. Reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.4.4. Sob processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;

3.4.5. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;
3.4.6. A participação neste Pregão implica no reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se submete a todas as condições do presente Edital e Anexos, bem como as Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02, Lei Complementar 123/06, Decreto 8.538/2015  e demais normas complementares, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente – Anexo III.

4. ACESSO A INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
4.1. O Edital e Anexos, poderá ser fornecido mediante pagamento correspondente ao custo de R$ 0,42 (quarenta e dois centavos) por página, a ser recolhido aos cofres públicos, através de Guia Eventual, que será fornecido pelo Setor de Tributos, situada na sede da Prefeitura, no endereço supracitado, das 08:30 às 11:00 horas e das 13:00 às 14:30 horas, até o último dia que anteceder a data designada para a abertura do certame, ou solicitado através do e-mail convenio @redencaodaserra.sp.gov.br no mesmo período.

4.1.2. No ato do recebimento do Edital e Anexos, deverá à interessada verificar seu conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões.

4.1.3. Mediante apresentação de mídia – pen drive ou outro método de armazenamento digital, no Setor de Licitações, das 08:00 às 11:00 e das 13:00 as 16:00 horas, sem outros custos, até o último dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura do certame.

4.2. Informações relativas à presente licitação poderão ser formuladas no Setor de Licitações , telefones (12) 3676 1600, no horário supracitado.
4.2.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou formular impugnações contra o ato convocatório, devendo fazê-lo por escrito, no prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data marcada para a realização da sessão pública de abertura da licitação, sob pena de decadência do direito, conforme artigo12 do  Decreto Federal nº 3.555/00.

4.3. Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocoladas nos dias úteis, no horário de expediente, no Setor de Protocolo da Prefeitura, no endereço supracitado. 

4.4. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. No ato da apresentação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia reprográfica), acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração que comprove que o signatário da impugnação efetivamente representa a impugnante. A impugnação realizada tempestivamente não impedirá o licitante de participar deste pregão, até o trânsito em julgado da pertinente decisão.

5 . DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
5.1. Os envelopes deverão ser apresentados contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, fechados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa:
	ENVELOPE nº 01
EDITAL DE PREGÃO Nº 06/2019
PROCESSO Nº 17/2019
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

PROPOSTA DE PREÇO
	
	ENVELOPE nº 02
EDITAL DE PREGÃO Nº 06/2019
PROCESSO Nº 17/2019
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


5.1.2. Na Proposta de Preços - envelope 01 - deverão ser cumpridas as determinações contidas nos subitens a seguir:

a) Ser apresentada em 01 (uma) única via, conforme modelo do ANEXO XI, conforme modelo ou impressa em papel timbrado da proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal;

b) Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico particular e profissional, bem como o nome, nºs.de CPF e RG, domicílio e cargo de seu representante legal;

c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação; 
d) Prazo de pagamento: em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal devidamente atestada pela autoridade competente;
e) Apresentar cotação do valor global, expressos em algarismos com duas casas decimais e por extenso em moeda corrente nacional. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algarismos, e por extenso, prevalecerá o por extenso;

f) O preço cotado deve ser equivalente aos praticados no mercado na data de apresentação da proposta.
g) Declarar expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação;

h) Conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

i) Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

j) A proponente é responsável pela correção dos dados apresentados na licitação. 

k) A apresentação das propostas implicará em plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
5.1.3. Nos Documentação de Habilitação - ENVELOPE 02 - deverão ser cumpridas as determinações contidas nos subitens a seguir:
5.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos Itens 6 e 7, desde que atendidos os requisitos especificados nos subitens a seguir:

5.2.1.
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou publicação em órgão de Imprensa Oficial, devendo os documentos, preferencialmente ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste Edital.

5.2.2.
Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar do próprio documento, de cláusula desse Edital ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 6 (seis) meses, a contar de sua expedição.

5.2.3.
Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

5.2.4. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente com nº do CNPJ e endereço respectivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; se a licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente.

5.2.5. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.

5.2.6. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório.

5.2.7. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado.

5.2.8. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.

5.2.9. A documentação exigida nos subitens do Item 5 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (números de inscrição no CNPJ, I.E. e C.C.M.).

5.2.10. A aceitação dos documentos obtidos via "internet" ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio, efetuada pela Equipe de Apoio, caso seja julgado necessário.

5.2.11. A apresentação de cópia reprográfica do Certificado de Registro Cadastral de qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, com prazo de validade em vigor, supre as exigências referentes à apresentação dos documentos aludidos nos subitens 6.1, 6.2, 6.3, 6.4 e 7.1.2.
6. Habilitação Jurídica

6.1  Comprovante de inscrição do empresário individual no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede de sua empresa;

6.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de Sociedades Empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.3. Comprovante de inscrição do contrato social o Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, em se tratando de sociedade simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício, observada a ressalva do artigo 1.150 do Código Civil;

6.4. Decreto de autorização para sociedades nacionais ou estrangeiras dependentes de autorização do Poder Executivo Federal para funcionar, bem como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

6.5. Declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, de que a licitante não possui em seu quadro de pessoal empregados que se enquadrem nas situações previstas no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal - nos termos do modelo constante do ANEXO VII deste edital.

7. Regularidade Fiscal

7.1. Prova de inscrição no Cadastro  Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

7.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

7.1.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

7.1.4. Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social.

7.1.5. Certidão conjunta de regularidade fiscal atualizada emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil quanto aos encargos tributários federais.

7.1.6. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente.
7.1.7. Certidão de Débitos Trabalhistas.
7.2. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas Públicas certidões positivas com efeito de negativas.

7.3. Em se tratando de microempresas ou empresas de pequeno porte, anteriormente assim qualificada, deverá a mesma apresentar todos os documentos exigidos para fins de habilitação, podendo, todavia, existir, no que tange a regularidade fiscal, documento(s) que apresente(m) alguma restrição.

7.3.1. Nesta hipótese, em havendo atendimento aos demais requisitos do edital, será a microempresa/empresa de pequeno porte considerada habilitada, com condição de regularização no prazo, prorrogável, de 05 (cinco) dias úteis contados da data da homologação do certame, sem prejuízo dos demais saneamentos já admitidos no transcorrer da seção pública do pregão.
7.4.
Qualificação Técnica 
7.4.1. Certidão(ões) ou Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a aptidão da licitante por desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, indicando o local, natureza, volume, quantidades, prazos e outros dados característicos dos serviços, no mínimo 50% (cinquenta por cento).
7.4.2. Entende-se por pertinente e compatível os atestados que comprovem capacidade do objeto ora requisitado, em um único contrato ou diversos contratos durante o mesmo período, de forma satisfatória, contemplando no mínimo as seguintes parcelas de relevância técnica, quais sejam os Itens Relacionados à Tendas, Fechamentos Laterais e Gradis, Apresentação de Shows de Bandas Regionais. 
A(s) certidão(ões) / atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado original ou cópia reprográfica autenticada, assinado por autoridades ou representante de quem os expediu;
7.4.3. Os profissionais deverão fazer parte da empresa licitante na data de apresentação dos envelopes: Cópia autentica da Carteira Profissional, Livro ou Ficha de  Empregado, Estatudo ou Contrato Social (última alteração) registrados, Contrato de Prestação de Serviços, com firma reconhecida.
7.5. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo
7.5.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel timbrado da empresa, firmada pelo responsável legal, com indicação do nome, cargo e RG., atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação, conforme modelo ANEXO VIII, fora dos envelopes.

7.5.2. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal de lances, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes.
8. CREDENCIAMENTO

8.1. A empresa proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro por um representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório numa das formas dos subitens do Item 8.1., devendo, ainda, no ato de credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente contendo foto.

8.1.1.
O credenciamento pode ser feito por um dos seguintes meios, devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do ANEXO II:

8.1.2. Instrumento público de procuração com poderes específicos para formular lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, com prazo de validade em vigor;

8.1.3. Instrumento particular de procuração com poderes específicos para formular lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, acompanhado de cópia de seu contrato social ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.1.4. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores.

8.2. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas.

8.3. Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo pertinente a presente licitação.

8.4. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta avaliada, porém, não poderá participar das rodadas de lances verbais.

8.5. A ausência do Credenciado durante a fase de lances, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

8.6. Por ocasião do credenciamento dos representantes das empresas licitantes, a empresa deverá, para se submeter ao regime especial da Lei Complementar nº 123/2006, apresentar, além dos documentos exigidos nos subitens do Item 8.1., os documentos que comprovem sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.6.1. A comprovação da qualificação da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, será feita mediante apresentação de:

a)Ficha de inscrição no CNPJ com indicação desta qualidade;

b)Declaração, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, subscrita por quem detenha poderes de representação, de que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 nos moldes no ANEXO V do presente edital de Pregão.

8.6.2. A falta da documentação comprobatória da qualificação da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006.

8.6.3. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e declaração de micro empresa e EPP, de acordo com o estabelecido no ANEXO III e V do Edital, que não devem integrar os envelopes, sendo apresentados separadamente e, o Pregoeiro comunicará aos presentes, quais são as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, se houver, e que, em consequência, poderão se valer dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.7. A partir do momento em que o Pregoeiro proceder à abertura do primeiro envelope, não mais serão admitidas novas licitantes.
9. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
9.1. Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, fechados e rubricados no fecho, conforme descrito no Item 5.

10. EXAME E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
10.1. O Pregoeiro examinará as propostas, sempre levando em conta as exigências fixadas no Item 5.
10.2. Definidas as propostas que atendem às exigências retro, envolvendo o objeto e o valor, o Pregoeiro elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor preço global.
11. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
11.1. Será desclassificada a proposta que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamento subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas dos demais proponentes;

d) apresentar preços manifestadamente inexeqüíveis , simbólicos ou de valor zero.

12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1.  Poderão fazer lances verbais e sucessivos os representantes da licitante cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham valores até 10% (dez por cento) superiores àquela.

12.1.1. Não havendo, pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 12.1, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo 3 (três), poderão oferecer lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços propostos.

12.1.2. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, o Pregoeiro procederá ao sorteio, para efeito de ordem de sequência de lances, sendo admitidas todas as propostas empatadas independentemente do número de licitantes.

12.2. Às que atenderem aos termos dos subitens 12.1.1. e 12.1.2., será facultada a apresentação verbal de lances sucessivos e distintos por Lotes, a partir do autor da proposta de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor, encerrando-se essa fase quando não houver mais lances.

12.3. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço, aplicáveis inclusive em relação ao primeiro,  observado o desenrolar da etapa competitiva, em lances mínimos de  R$100,00 (cem reais).

 12.4. Não poderá haver desistência dos lances já apresentados, sob pena de aplicação das penalidades previstas no subitem 20 deste edital.

12.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão da licitante dessa etapa, mantendo-se o último preço apresentado somente com o fim de classificação das propostas.

12.6. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade da proposta escrita de menor preço.

12.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

12.08. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

12.09. No caso de existir a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no certame licitatório, neste momento, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir:

12.09.1. Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá o Pregoeiro verificar se ocorreu empate ficto previsto no § 2º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por cento) acima do melhor preço ofertado.

12.09.2. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada, até então, vencedora do certame, devendo o Pregoeiro conceder o prazo máximo de 5 (cinco) minutos para tanto, sob pena de preclusão.

12.09.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exerça o benefício de ofertar preço inferior àquele considerado o vencedor do certame, ou não o faça no tempo aprazado, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do empate ficto previsto no subitem 12.1.2., na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito.

12.10. Todos os procedimentos de classificação, habilitação, adjudicação e homologação, seguirão o disposto na Lei Complementar nº 123/2006. 
12.11. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço por item, observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros definidos neste edital e em seus anexos quanto ao objeto.

12.11.1. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

12.12. Após negociação, se houver, o pregoeiro examinará a exequibilidade da proposta de menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

12.12. 1. O critério de exequibilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente, ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 
12.13. Considerada exequível a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos para habilitação de seu autor.

12.14. Constatado o atendimento dos requisitos para habilitação contidos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

12.14.1. Se a oferta não for exequível, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com seu autor, decidirá sobre a sua exequibilidade e, em caso positivo, verificará as condições para habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta exequível, cujo valor atenda aos requisitos para habilitação, caso em que será declarado vencedor.

a)  Serão desclassificados as propostas de preços que não atenderem às exigências contidas neste Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, aquelas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes e que ofertarem preços inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto desta licitação. 

b) Se houver indícios de inexequibilidade de proposta de preço, ou em caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

A) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

B) Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

C) Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social;

D) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

E) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

F) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

G) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

H) Verificação de notas fiscais dos insumos adquiridos pelo proponente;

I) Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;
J) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
13. HABILITAÇÃO

13.1. Após o encerramento da fase de lances verbais, com a classificação das propostas na forma prescrita neste edital, proceder-se-á à abertura do envelope nº02, para análise dos documentos de habilitação da 1ª proponente classificada.
13.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos Itens 5, 6 e 7.

14. ADJUDICAÇÃO

14.1. Verificado o atendimento das condições de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, esta será confirmada vencedora, para adjudicação do objeto da licitação.

14.1.1. Se a primeira proponente classificada não atender às exigências de habilitação, recusar-se a formalizar o ajuste ou estiver impedida de fazê-lo, no prazo estabelecido no subitem 12.11.2. deste Edital e sem embargo da aplicação das penalidades nele previstas, será examinada a documentação das subsequentes proponentes classificadas, respeitada a ordem de classificação, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da licitação.
15. FASE RECURSAL
15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, e divulgado o resultado do julgamento das propostas através de Ata de Resultado de Julgamento, será concedido o prazo de 3 (três) dias contados da data da publicação para eventual apresentação do recurso, e igual prazo para apresentação das contra razões contado do término do prazo do recorrente.

15.2. A falta de manifestação durante a sessão do pregão importará na decadência do direito de recurso.

15.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como as contra razões que não forem tempestivamente protocolizadas junto ao Setor de Licitações e Compras.

15.5. Durante os prazos para apresentação do recurso e contra razões, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitações , localizada na sede da Prefeitura

16. HOMOLOGAÇÃO

16.1.
Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida à autoridade competente para homologação.

16.1.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a Administração à contratação do objeto licitado.
17. DA CONTRATAÇÃO

17.1.
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de Contrato Administrativo, cuja respectiva minuta constitui o ANEXO IX do presente Edital.

17.2. O referido Contrato Administrativo reger-se-á pelas disposições da Lei Orgânica Municipal, normas gerais das Leis nº 8.666/93, Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006, Decreto 7.893/2013, com suas alterações, demais normas complementares, disposições do Edital na modalidade Pregão Presencial nº 06/2019 e da proposta apresentada pela CONTRATADA no Processo nº 32/2019.

17.3. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da Contratante, sob pena de rescisão;

17.4. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano que venha a ser causado à Administração ou a terceiros durante a prestação dos serviços, podendo, o valor referente ao prejuízo apurado, ser descontado do pagamento de que for credor;

17.5. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o prazo de execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir;

17.6. A empresa vencedora deverá, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data da convocação, comparecer à Prefeitura Municipal de Redenção, no endereço citado, para assinar o contrato, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas no item 20 deste edital, devendo a empresa adjudicatária apresentar a seguinte documentação:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

b) Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social e Receita Federal.
c) Certidão de Débitos Trabalhistas. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município Redenção da Serra, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de Redenção da Serra, relativamente aos tributos afetos à prestação licitada conforme modelo constante no ANEXO X deste edital.
e) Eventuais Certidões em substituição à Protocolos;

f) Protocolo ou outro comprovante de negociação com o pagamento de direitos autorais junto ao ECAD.

17.7. O prazo do Contrato será de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura contratual. 
18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da nota fiscal eletrônica ou documento equivalente.

18.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega da nota fiscal eletrônica.

18.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

18.2.2. Os recursos para a execução do objeto onerarão as seguintes dotações orçamentárias: 
02.08 – Secretaria Desen Econ Turismo e Cultura

02.08.01 – Setor do Cultura 

13.392.0005.2110 – Manutenção e Promoção de Eventos Culturais
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Ficha 201
19. EXECUÇÃO DOS SERVIÇSO – CONDIÇÕES, PRAZOS E LOCAIS
19.1. Após a assinatura do contrato, será emitida a Ordem de Execução de Serviços. 

19.2. A execução dos Serviços. adjudicado será realizado conforme Anexo I – Termo de Referência, em conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no edital. 
19.3. Correrá por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e a entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais desta Prefeitura. 

20. PENALIDADES
20.1.
Além das penalidades constantes da minuta do Contrato, a adjudicatária estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas:

20.2. Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho na recusa da adjudicatária em retirá-la e/ou assinar o contrato, ficando a critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 05 (cinco) anos.

20.3. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a licitante que deixar de entregar documentação exigida na licitação, ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, recusar-se a assinar o Contrato, no prazo estipulado no Termo de Ciência e Convocação, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta.

20.4. A inabilitação posterior da licitante classificada, independentemente da declaração prevista no ANEXO III deste Edital, implicará na aplicação de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor total da proposta, sem embargo da imposição das demais sanções cabíveis.

20.5. As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras, sendo descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente.

20.6. As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado.

20.7. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber do Município. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

20.8. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

20.9. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Chefe do Executivo e protocolizados nos dias úteis, das 08:00 às 11:30 horas, na sede da Prefeitura.

20.10. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

21.2.O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, integrarão o contrato, independentemente de transcrição.

21.3.À administração é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, anular ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que as empresas participantes solicitem qualquer tipo de indenização, conforme artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

21.4.Os prazos previstos neste edital serão contados nos termos do artigo 110, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações.

21.5. É facultado ao pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.6. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de Redenção da Serra não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7. A participação nesta licitação implicará em aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas aplicáveis.

21.8.  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.9. Considera-se enquadrado no inciso II do artigo 88, da Lei Federal n°. 8.666/93, a empresa que ingressar com recurso meramente protelatório, com o intuito de retardar o procedimento licitatório.

21.10. Na hipótese de impedimento da contratação da empresa vencedora da licitação, poderão ser convocadas as demais empresas participantes, observada a ordem de classificação das propostas.

21.10.1. Considera-se impedimento para contratação mencionada no subitem anterior, a prática de infração às cláusulas do edital e contratuais, bem como a aplicação da penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou a declaração de inidoneidade.

21.10.2. A Contratada obriga-se a manter, durante o prazo de execução do ajuste, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.

21.10.3. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o foro da Comarca da Taubaté do Estado de São Paulo.
22  – ANEXOS
Os documentos que integram o presente EDITAL estão dispostos em 11 (onze) anexos, a saber:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA LICITAÇÃO

ANEXO IV – COMPROVANTE DE RETIRADA DO EDITAL

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EPP

ANEXO VI – DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DE CONTRATO

ANEXO VII - NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL EMPREGADOS QUE SE ENQUADREM NAS SITUAÇÕES PREVISTAS NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À SUA HABILITAÇÃO

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS
ANEXO XI – MODELO DE PROPOSTA

REDENÇÃO DA SERRA, 02 DE ABRIL DE 2019.

Ricardo Evangelista Lobato
Prefeito Municipal
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